Comarca de São Gonçalo – 1ª Vara Cível

Juiz: Jorge Jansen Counago Novelle

Processo nº: 0042378-08.2010.8.19.0004 

Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais, entre as partes acima, relatando a Autora, em suma, ser cliente do Réu há mais de oito anos, onde possui conta corrente, mas que, no dia 4 de maio de 2010, cerca de 13h 35min. viu-se impedida de passar pela porta giratória de segurança da agência de nº 1223, nesta Comarca, na Rua Getúlio Vargas, Santa Catarina, mesmo depois de retirar de sua bolsa todos os pertences de metal, depositando-os na caixa lateral existente. Com o travamento da porta giratória, a Demandante diz ter retirado da bolsa, ainda, uma cartela de comprimido que possuía parte metálica, e novamente a porta travou, impossibilitando o acesso à agência, quando, após várias tentativas, tentou, sem êxito, fazer com que os seguranças do Réu verificassem não haver mais qualquer objeto de metal dentro da bolsa. Relata ter informado aos aludidos seguranças ser cliente do Banco, necessitando fazer pagamentos e depósitos, inclusive apresentando o cartão bancário e carteira de identidade profissional com foto, destacando que aqueles nem ao menos saíram do local onde se encontravam para dizer que ela não entraria na agência, situação presenciada pelo funcionário DIEGO LIMA, que nada fez. Informou que estava com Audiência aprazada para às 14h 40 min, no Fórum de São Gonçalo. Tudo resultou sem êxito. Destaca a Autora que, na ocasião, estava grávida e não portava qualquer objeto cortante ou arma de fogo, entendendo evidenciado o equívoco do Demandado, cuja conduta teria provocado queda de pressão arterial daquela, além de constrangimentos e vexame jamais experimentados e passíveis de compensação. Discorre acerca da responsabilidade civil, invocando dispositivos legais e constitucionais, postulando, por fim, a inversão do ônus da prova e a condenação do Réu ao pagamento de indenização por danos morais. Instruindo a Inicial, vieram os documentos de fls. 7/20, dentre os quais, cópia de cartão de banco, resultado de exame médico de gravidez, receituário médico, Registro de Ocorrência Policial e andamento processual ¿baixado¿ da página eletrônica do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Designada a Audiência prevista no artigo 277 do Código de Processo Civil, esta transcorreu segundo a Assentada de fls. 26, ocasião em que, ultrapassada a conciliação, foi apresentada Contestação, fls. 27/33. Em sua Resposta, o Banco afirma a inexistência de vício na prestação do serviço, configurada uma das causas excludentes de responsabilidade, segundo o artigo 14, § 3º, I, do Código de Defesa do Consumidor, insurgindo-se contra a inversão do ônus da prova. Registra, ainda, não ter a Autora comprovado suas alegações, cuja existência negou. Na sequência, o Demandado rechaça o pedido de indenização por danos morais, não demonstrados estes, bem como não ter sido protestado ou negativado o nome da Autora, descabendo falar-se em mácula à honra desta. Requer, por fim, a improcedência dos pedidos. Na Audiência em tela a Autora se manifestou em Réplica e as partes em provas. O feito foi saneado às fls. 52. Atendendo à determinação de fls. 57, o Réu, às fls. 59 informou que DIEGO LIMA era seu empregado e a Autora prestou os esclarecimentos de fls. 60/62. Em Audiência de Instrução e Julgamento, fls. 85/86, foi ouvida uma testemunha arrolada pela Autora. É O RELATÓRIO. DECIDO. A ocorrência do evento é incontestável, como se pode afirmar pela leitura do sereno depoimento da testemunha ouvida em Audiência de Instrução e Julgamento, que declarou: ¿...que teve a sua atenção voltada para um tumulto;... quando do tumulto, constatou que a Autora estava tentando ingressar e impedida pela porta giratória; que essa porta giratória dá acesso a quem pretende dirigir-se ao 2º andar, onde se localiza a estrutura do Banco; ... chegou a assistir à Autora esvaziando os pertences que existiam na sua bolsa, os quais foram colocados na ¿caixinha¿ existente; que os seguranças nada fizeram, mostrando indiferença; que a Autora reclamava de forma incisiva e assertiva, embora não o fizesse aos gritos; que a Autora dizia não possuir mais nada para extrair de sua bolsa; que se formou uma fila de seis a oito pessoas, cujos integrantes começaram a reclamar tanto da Autora quanto do Banco;... viu um funcionário do Banco que agia na área dos caixas eletrônicos auxiliando quem disso precisava; que esse funcionário não se dirigiu ao local onde estava a Autora; que esse funcionário, por certo, constatou a situação existente e ¿não foi, porque não quis¿ ¿porque não quis se meter¿; que a Autora já ostentava sinais de que era gestante, embora não uma gravidez avançada; que a Autora portava uma bolsa comum de mulher e nada de maior volume, como um instrumento musica do tipo violão ou guitarra, que pudesse aparentar algum tipo de arma em seu interior; que a porta permaneceu travada; que os seguranças mantiveram-se indiferentes; que existiam muitas pessoas reclamando, pois era início de mês, havendo muitos idosos;... permaneceu tentando ingressar na agência entre 15 a 20 minutos; que somente há refrigeração na parte interna, após a porta giratória ser ultrapassada por inteiro; que na parte em que a Autora se encontrava não existia ar-condicionado; que o dia estava quente com sol e sem chuvas; que as pessoas reclamavam da Autora e do BANCO, quanto a este, tratavam da situação absurda de ¿falta de respeito do BANCO com uma pessoa grávida¿; que a Autora não conseguiu entra na agência; que os seguranças não chamaram ninguém, pois não demonstraram interesse; que os vigilantes estavam sorrindo e debochando da Autora, ao que parece, querendo sugerir que se tratava de uma criminosa; que os seguranças não portavam crachás de identificação; que os dois vigilantes estavam uniformizados e armados; que nenhum funcionário existente no 2º pavimento do BANCO desceu para tratar da situação da Autora;... apenas que tentava mostrar um cartão para os seguranças... que a testemunha, logo que saiu da agência, ¿indignada¿ com o caso, ofereceu o nome e telefone para alguma necessidade,... que sabe da existência de câmeras,... que, num primeiro momento, os seguranças agiram com indiferença; que, após, já num segundo momento, passaram ao deboche e a ¿risinhos¿... que assistiu a todo o imbróglio, até o momento em que a Autora desistiu de entrar na agência... por conta da sua condição de cliente do Réu, já constatou que os crachás de identificação dos vigilantes são facilmente destacáveis pelos mesmos, muitas vezes pendurados por análogos a clips¿. O próprio Réu, que não impugnou especificamente e nem com seriedade os odiosos fatos narrados na Petição Inicial, trouxe às fls. 59, atendendo a determinação de fls. 57, a notícia de que DIEGO LIMA é seu funcionário, pessoa esta identificada precisamente na Petição Inicial pela Autora como o empregado do Réu que se manteve inerte e omisso diante da violência perpetrada por aqueles facínoras, afirme-se, travestidos de vigilantes do Réu, para dificultar, constranger, ameaçar e injuriar os consumidores. De plano, impõe-se declarar que a ação dos prepostos do Réu, vigilantes e funcionário DIOGO LIMA este que se encontrava no andar térreo e assistiu passivamente ao martírio imposto a uma senhora grávida por algo em torno de 20 minutos, por certo, teve causa na mentalidade deturpada ou deformada de tais pessoas, acreditando-se que estivessem em busca de volúpia ou para satisfazer sentimento espúrio ou, ainda, buscando algo análogo a um orgasmo. Isto às custas de uma gestante !!! A ação covarde que ora se declara não pode ser objeto de reparação modesta, mas violentamente reprimida, até porque veio à baila que o Réu permite a presença de ¿vigilantes, sem identificação, apesar de armados, com possibilidade de agressões a tiros contra os Consumidores. É o que se passou dias atrás no Estado de São Paulo, em episódio macabro divulgado pela Imprensa do País, em que um inocente, desarmado, foi alvejado e morto pelas costas por um desses vigilantes que, no caso concreto trazido pela Autora, não possuíam nomes, uma vez que seus crachás haviam sido retirados, conforme declarado em Audiência de Instrução e Julgamento pela testemunha ouvida. Torna-se aos fatos notórios, na forma prevista no artigo 334, I do Código de Processo Civil, que essas pessoas não têm capacidade mínima para impedir o ingresso de bandidos ao interior de agências bancárias, pois quando, de fato, criminosos tentam fazê-lo, obtêm sucesso, na grande maioria das vezes, logrando adentrar em tais estabelecimentos portando armas de pequeno ou grosso calibre. Às fls. 13, encontra-se prova de que ação odiosa foi perpetrada contra uma cliente da Instituição Ré e, às fls. 14, tem-se a prova de que a mesma estava em gestação, conforme Laudo ali trazido. A situação perpetrada pelo Réu contra a Autora acarretou efetivamente constrangimento que extrapola a meros aborrecimentos da vida cotidiana, devendo ser reparados os danos morais decorrentes de tais ações. Para a fixação da reparação, muito embora esta não deva acarretar enriquecimento sem causa, de outro lado, o Juízo não pode deixar de levar em conta o moderno conceito de macroprocesso, que segundo as lições do Mestre SÉRGIO BERMUDES, quando ensina que a composição da lide transborda das partes, para ter um caráter pedagógico e de advertência, de forma a inibir que terceiros, nas mesmas condições do ofensor, evitem recalcitrar na conduta ilícita. Leva-se em conta também o princípio da dimensão coletiva das relações de consumo, ensinando o Mestre JOSÉ AUGUSTO GARCIA DE SOUZA, que o dano causado pelo mau fornecedor de serviços nunca é único ou exclusivo, mas atinge um número enorme e indeterminado de pessoas, sendo que poucas destas procuram o Poder Judiciário para a defesa de seus direitos. Nesse particular, os maus fornecedores de serviço, ao invés de corrigirem, dentro de sua engrenagem, os equívocos, preferem ignorar os danos, recalcitrando e reiterando condutas danosas. Noutras palavras, economicamente, os custos da recalcitrância são menores do que a correção dos equívocos. Considera-se também, no caso vertente, as possibilidades do ofensor, poderosa Empresa do ramo bancário, com raízes transnacionais e Capital Social de BILHÕES DE DÓLARES, a quem aplica-se o conceito de litigante habitual, com todas as vantagens que isso lhe proporciona, principalmente num litígio em que na outra ponta da relação processual encontra-se uma consumidor carente, então gestante ODIOSAMENTE VILIPENDIADA. Diante disso, fixam-se os danos morais em R$ 21.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais). ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar o Réu ao pagamento da compensação dos danos morais no valor anteriormente indicado, incidindo juros de 1% (um por cento) ao mês desde a citação e correção monetária a partir da presente data, segundo os índices admitidos pela Augusta Corregedoria Geral de Justiça. O Réu pagará as custas e honorários, estes em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Ao trânsito em julgado, oficie-se ao Ministério Público - Tutela Coletiva - e Promotoria Criminal, Ministério do Exército, Polícia Federal e BACEN para providências de praxe e examina da autorização do Réu de permanência de indivíduos armados nas suas agências sem identificação ou com esta facilmente removível. 
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